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Este artigo analisa a importância e relação entre capital social e empreendedorismo. O capital 
social tem relação direta com o nível de confiança, participação e cooperação entre os 
diversos agentes de determinada região. O empreendedorismo é importante para estimular a 
geração de emprego e inovação. Assim, o capital social e o empreendedorismo são elementos 
fundamentais para a dinamização do sistema econômico-regional. Em contrapartida, regiões 
nas quais os empreendedores possuem maior confiança social (interpessoal e institucional) 
baseado num sistema de interação mútua, compartilhando informações, conhecimento e 
aprendizagens, tendem a propiciar maiores oportunidades e empreendimentos mais 
competitivos, caracterizando-se como um cenário favorável para a realização de 
investimentos.  
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This paper analyzes the importance and relationship between social capital and 
entrepreneurship. The capital is directly related to the level of trust, participation and 
cooperation among the various actors in a region. Entrepreneurship is important to stimulate 
job creation and innovation. Thus, capital and entrepreneurship are fundamental elements to 
boosting regional economic system. In contrast, regions in which entrepreneurs have greater 
social trust (interpersonal and institutional) based on a mutual interaction system, where 
sharing information, knowledge and learning, tend to provide greater opportunities and more 
competitive enterprises, characterized as a favorable scenario for investments. 
 







Durante as últimas décadas temas recentes como capital social e empreendedorismo 
têm sido amplamente discutidos no contexto econômico-social, sendo estes, objeto de estudo 
de diversos pesquisadores, visando entender sua importância no processo de desenvolvimento 
econômico-regional de maneira mais equilibrada e sustentável.  
Coleman (1990) considera o capital social como um ativo capital para os indivíduos e 
comunidades, facilitando suas ações e interações, a partir da confiança, do fluxo de 
informações e das normas ou sanções pré-estabelecidas.   
Além da confiança e a cooperação, outro elemento importante é o engajamento cívico, 
o qual se reflete em uma comunidade alicerçada em prol de objetivos comuns e de 
governantes responsáveis e eficientes, fatores estes, primordiais para o desenvolvimento 
regional (PUTNAM, 1996). 
Assim, o capital social, por articular ações coordenadas e colaborativas em torno de 
um ambiente cívico confiável e participativo, estimula um efeito multiplicador contínuo das 
interações entre pessoas, comunidades e instituições de modo geral. Ele serve como  
ferramenta para se gerar oportunidades e dinamizar a atividade econômica em diferentes 
regiões, sendo que, quanto maior sua proporção, maiores as possibilidades de êxito local ou 
regional. 
 Já o empreendedorismo por ser o motor que dinamiza e põe em marcha a economia e 
o sistema capitalista, a partir da criação de novos processos e produtos, criando empregos, 
introduzindo inovações e estimulando o crescimento econômico, passa a ser o ponto chave 
para se fortalecer o sistema econômico. O empreendedor, é o agente que transforma e 
dinamiza a ordem econômica, quer seja a partir de novos produtos ou serviços, ou, devido à 
criação de novas oportunidades.    (SCHUMPETER, 1982). 
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Desse modo, para que determinadas regiões obtenham dinamismo  econômico, faz-se 
necessário a existência de agentes que propiciem e estimulem esse processo, ou seja, os 
empreendedores. 
Albagli e Maciel (2002) comentam que os ambientes mais propícios ao 
empreendedorismo são aqueles em que ocorrem processos interativos e cooperativos de 
aprendizado e inovação, de forma que os sistemas de relações existentes entre os diferentes 
atores podem favorecer processos de crescimento e mudança. 
Assim, o capital social e o empreendedorismo caracterizam-se como elementos chave, 
energizando o crescimento e o desenvolvimento econômico, tecnológico e social. 
Nesse sentido, o objetivo deste texto é analisar e compreender, por meio de uma 
revisão bibliográfica, a relação entre capital social (CS) e empreendedorismo. Busca-se assim, 
verificar como a literatura tem tratado os efeitos que o CS e o empreendedorismo exercem 
sobre a atividade econômica, bem como sua importância para o desenvolvimento econômico-
regional.  
 
2 CAPITAL SOCIAL: APONTAMENTOS TEÓRICOS 
 
A teoriazação sobre o capital social (CS) ganhou grande importância na literatura 
econômica, caracterizando-se como uma explicação do mecanismo do desenvolvimento 
socioeconômico, em particular da redução das desigualdades sociais e o fortalecimento das 
atividades econômicas regionais. O enfoque do CS é distinto, ou seja, leva em conta aspectos 
como as relações humanas, sociais e institucionais, transformando comunidades e regiões em 
locais dinâmicos e atuantes.  
Contudo, ainda existe grande divergência entre diferentes pesquisas e autores sobre a  
origem, definição e importância do CS no contexto econômico e social. Mesmo assim, a 
maioria dos autores reconhece seu valor e caracteriza-o como uma ferramenta fundamental 
para se obter crescimento e desenvolvimento sustentável de uma comunidade, cidade ou 
região.  
Bourdieu (1980) caracteriza o capital social como  um conjunto de recursos atuais ou 
potenciais relacionados com a existência de uma rede sustentável de relações, mais ou menos 
institucionalizadas. Nesse caso, a comunidade ou os indivíduos que a compõem não estão 
unidos somente por relações comuns, mais sim, por relações permanentes, podendo ser 
devido ao espaço físico ou geográfico onde estão inseridos. (BOURDIEU, 1980). 
O capital social é composto pelas obrigações sociais, ou seja, as “connections” 
existentes entre determinados grupos ou comunidades. Assim,  o volume de capital social 
possuído por um dado agente, ou comunidade, depende do tamanho da rede de conexões que 
estes são capazes de mobilizar. O CS propicia a capacidade e a habilidade dos cidadãos 
conectarem-se, cooperar entre si e coordenar atividades para alcançar objetivos e benefícios 
mútuos. Os indivíduos formam redes de relações que propiciam um fluxo fluente de 
comunicação e informação, sendo estes elementos chaves para o desenvolvimento do capital 
social. (BOURDIEU, 1983; ROBINSON e MEIKLE-YAW, 2007).   
 Para eles as relações sociais entre determinado grupo são as que caracterizam a 
existência e o nível de capital social, o qual passa a ser considerado como um ativo às 
comunidades, grupos, ou regiões. Ele serve então como catalisador do desenvolvimento 
econômico de determinada localidade. 
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Assim, o capital social pode ser reflexo de estratégias de investimento, individuais ou 
coletivas, conscientes ou inconscientes, tendo como finalidade o estabelecimento de relações 
sociais, podendo ser utilizadas no curto ou longo prazo (BOURDIEU, 1983).  
Num outro viés, Coleman (1990)  destaca a relação intrínseca entre capital humano e 
social, uma vez que altos índices de capital humano tendem a se desenvolver onde existem 
maiores índices de relações familiares e maior organização social, características estas, 
eminentes do capital social. Para ele,  o capital social são os recursos sócio-estruturais que 
constituem um ativo capital para o indivíduo, facilitando as ações dos agentes que estão 
dentro dessa estrutura.  
A análise de Coleman (1990) vem de encontro à percepção empírica de Putnam (1996) 
ao estudar a experiência italiana de desenvolvimento.  Para  Putnam (1996), a comunidade 
cívica italiana está diretamente ligada aos níveis de desenvolvimento social e econômico. Sua 
fundamentação decorre da evolução de duas regiões italianas distintas, norte e sul, as quais 
inicialmente detinham semelhante padrão de desenvolvimento. Tais regiões após oito décadas 
se tornaram extremamente heterogêneas.  
As tradições cívicas, os governos regionais efetivos e a forma de organização social 
existentes nas regiões são determinantes na relação de disparidade de desenvolvimento sócio-
econômico ocorrido naquelas regiões, demonstrando que um maior nível de associação e de 
atitudes cívicas contribui para um desenvolvimento de longo prazo  contínuo e sustentável 
(PUTNAM, 1996). 
Assim, Putnam (1996) define capital social como formas de organização social de 
determinado grupo, envolvendo questões como confiança, redes de relações, nível de 
associação e cooperação, normas de comportamento e sistemas de participação cívica, 
valores, obrigações e canais de informação; sendo estes, capazes de favorecer o desempenho 
institucional, e, aumentar a eficiência da sociedade devido ao elevado nível de engajamento 
cívico e à facilidade de ações coordenadas propiciadas pela forte cooperação entre os 
indivíduos. 
Cabe também mencionar os estudos realizados por Durston (2000) quando destaca que 
o capital social refere-se a um conjunto englobando normas, instituições e organizações, as 
quais poderão promover confiança, ajuda recíproca e cooperação. O autor ressalta que o 
capital social representa um conjunto de relações de confiança e cooperação, mas estas 
características não resultam necessariamente em altos níveis de participação, nem em 
aumentos de produtividade. Em alguns casos, este resultado depende de outras variáveis 
inseridas no contexto como a existência de recursos naturais, a história política herdada na 
região e até mesmo a presença de relações de dominação. 
Assim, para Durston (2000) antes de definir capital social se faz necessário separar 
suas origens, suas características centrais, e, seus efeitos. Sendo que a partir de sua distinção 
em etapas, se poderá analisar sua presença tanto em caráter quantitativo como qualitativo.  
Nessa mesma perspectiva, Albagli e Maciel (2003) pressupõem ainda, um caráter mais 
amplo e preciso ao capital social, de maneira que este não está presente somente no âmbito 
institucionalista, representando estruturas formais, como governo, regime político e 
legislação, mas também se somando ao ambiente informal, o qual é tecido de normas e 
valores inseridos na população.   
Tal afirmação é destacada por Uphoff (2000) quando menciona que o capital social é 
uma acumulação de várias formas de ativos sociais, como psicológico, cultural, cognitivo, e, 
institucional, estando estes, inter-relacionados, aumentando a probabilidade de um 
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comportamento cooperativo, gerando por conseqüência, benefícios mútuos aos indivíduos 
envolvidos.   
Nesse sentido, o autor distingue duas formas de capital social, a estrutural, que 
envolve formas objetivas em suas relações, como papéis, regras, padrões de interação, 
procedimentos e precedentes, existentes na organização social, enquanto que a outra forma 
denominada cognitiva envolve questões subjetivas como normas, valores, atitudes e crenças, 
sendo estes advindos de processos mentais, resultando em idéias que serão reforçadas pelas 
suas culturas e ideologias, caracterizando-se de forma abstrata, com maior dificuldade de 
percepção, já que se fazem presentes na maneira que as pessoas irão se relacionar 
socialmente. 
 
2.1 CONFIANÇA, RECIPROCIDADE E AÇÃO COLETIVA 
 
A confiança, mesmo sendo de caráter intangível, é considerada como um dos 
requisitos básicos para a existência de capital social. A partir dela  se obtém níveis mais 
intensos de interatividade, facilitando atitudes de solidariedade, cooperação e até mesmo  
ações coletivas mais efetivas entre o grupo.  
A confiança promove a cooperação mútua, inibindo atitudes individualistas que 
poderiam custar a participação do indivíduo em seu grupo e gerando um círculo virtuoso de 
reciprocidade, cooperação e de ações coletivas na comunidade. O capital social é uma forma 
de reciprocidade generalizada, que abastece a confiança social. As relações de confiança 
permitem à comunidade cívica suportar mais facilmente o “oportunismo”. (PUTNAM, 1996; 
ILHA, 2008). 
Assim, uma região com maior atitude colaborativa, tanto no ambiente familiar quanto 
coletivo, resulta, em maior proporção, em grupos sociais colaborativos e de alto grau de 
confiança, reduzindo o oportunismo, e, por conseqüência, os custos de transação, o que os 
torna mais competitivos e dinâmicos no contexto em que estiverem inseridos.  
Souza Filho (2000) e Ilha et all (2008 e 2009) justificam a necessidade de cooperação 
entre os agentes econômicos de forma que esta possa servir como mecanismo de 
modernização e cooperação em uma determinada região ou nação. O capital social se faz tão 
importante quanto às outras formas de capital, pois possibilita maior nível de cooperação 
entre os indivíduos ocasionando transformações sociais e econômicas positivas a todo o 
conjunto. Castells (1999) comenta que uma estrutura social que compartilhe dos mesmos 
valores e objetivos, baseada em redes, passa a ser um sistema altamente dinâmico, sendo 
suscetível de inovação não contendo ameaças ao seu equilíbrio. 
Desse modo, a confiança, reciprocidade e cooperação são requisitos fundamentais 
para que haja expectativas e ação coletiva entre a sociedade, quer seja de caráter público, 
privado, ou em conjunto, aumentando continuamente a coesão social, característica essencial 
para a formação e continuação do espírito cooperativo. 
 
2.2 GRUPOS E REDES 
 
As formas de vida social de uma comunidade, bem como características de 
organização, redes (formas de engajamento, estruturação), normas ou regras a serem seguidas, 
estão intrinsecamente associadas, refletindo num maior nível de confiança, servindo como 
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mecanismo propulsor da vida social, decorrendo em atitudes cívicas favoráveis aos seus 
membros (PUTNAM, 1993).  
Para Marques (1999) e Marteleto (2001), as redes representam um conjunto de 
participantes autônomos, unindo idéias e recursos em torno de um conjunto de valores e 
interesses compartilhados. 
Para Lazzarini, Chaddad e Neves (2000) as redes são campos férteis para a formação 
de ações coletivas, acesso a informações, aquisição de conhecimento, aumento do poder de 
barganha ou influência política e engajamento cívico, logo, as redes podem ser consideradas 
como uma forma de manifestação de capital social existente numa população.  
Desse modo, a organização do capital social baseada em redes é uma importante 
alternativa ao desenvolvimento, pois a partir de interações coletivas mais densas e efetivas, 
promove entre seus membros um intercâmbio mais eficiente, quer seja de informações, 
conhecimento ou atitudes políticas, reduzindo os custos de transação e refletindo em 
externalidades positivas a toda a comunidade.   
 
2.3 PARTICIPAÇÃO CÍVICA, ESTADO/INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
Putnam (1996) ressalta que os sistemas de participação cívica representam uma clara 
interação horizontal, sendo esta, uma característica essencial de capital social. Assim, quanto 
mais desenvolvidos forem estes sistemas, em determinada região ou grupo, mais provável que 
essa população seja capaz de cooperar em benefício mútuo.   
Assim, quanto mais horizontalizada for uma comunidade, ou seja, quanto mais 
organizada em grupos (clubes, cooperativas, sociedade de assistência mútua, sindicatos e 
associações culturais) - os quais estejam engajados positivamente ao desempenho 
governamental - mais estará favorecendo ao desempenho do governo e da economia, 
caracterizando como uma sociedade dinâmica, de economia e Estado forte. Diferentemente de 
uma comunidade organizada de maneira vertical, a qual tende a centralizar decisões e 
atitudes, refletindo em benefícios a grupos fechados, além de maiores possibilidades de 
atitudes oportunistas, opressoras e individualistas. 
A horizontalidade faz referência à existência de ações e acesso igualitário aos serviços 
e bens públicos básicos, sendo que a partir de uma maior interação entre sociedade e Estado, 
decorrerão maiores possibilidades de desempenho econômico e social. Pois, regiões que 
apresentarem uma rede mais densa de associações e grupos locais, com participação ativa na 
comunidade em governos locais e regionais, apresentarão melhores resultados influenciando 
no desenvolvimento daquele grupo ou comunidade (PUTNAM, 1996).  
Outro aspecto defendido por Baquero (2002) está baseado na transformação de 
atitudes abstratas em situações ou ações concretas. O capital social tem por objetivo 
transformar bens intangíveis (como confiança) em bens tangíveis (como políticas públicas), 
principalmente devido a uma cultura voltada ao engajamento político e cidadão.  
Durston (2000) destaca ainda, a relação direta entre o capital social e o 
neoinstitucionalismo econômico, principalmente por facilitar as transações entre agentes 
econômicos e sociais e fortalecer as instituições de forma democrática e coletiva.  
Evans (1995) também comenta as possíveis formas de se intensificar a interação entre 
governo e sociedade, uma vez que o engajamento cívico e o processo de cooperação entre 
indivíduos podem ser propiciadas por instituições públicas, e, que serviços oferecidos pelo 
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estado podem ser ampliados, a partir de um compromisso mútuo entre agentes estatais e 
grupos locais.  
Do mesmo modo, Albagli e Maciel (2002), Ilha (2008), Ilha et all (2008) e Ilha et all 
(2009) mencionam que grupos de colaboração formadas por sindicatos e  cooperativas, entre 
outras organizações, são composições flexíveis e dinâmicas da sociedade civil, propiciando 
uma articulação eficiente entre Estado e sociedade, característica esta de extrema importância 
para que haja um funcionamento de instituições democráticas, responsáveis e eficientes.  
 
2.4 NORMAS E SANÇÕES 
 
De acordo com Coleman (1988) as estruturas sociais estão intrinsecamente 
relacionadas com o cumprimento das obrigações e expectativas existentes entre a 
comunidade, bem como das normas e sanções existentes na sociedade, sendo que estas é que 
vão caracterizar o tipo de comportamento que ocorrerá entre seus atores sociais.  
Coleman (1990) comenta que as normas e sanções são essenciais para a interação 
social, sendo estas, elementos que caracterizam o CS, propiciando um esforço conjunto dos 
atores inseridos no grupo, trabalhando por um objetivo comum e inibindo ações 
individualistas e imediatistas. 
Para Putnam (1996) o capital social é estabelecido pelas normas e sanções existentes 
entre as redes sociais, as quais permitirão a propagação de confiança e reciprocidade, além da 
resolução de problemas e dificuldades em caráter coletivo.   
Assim, as normas, valores e sanções existentes na comunidade e estabelecidas de 
forma coletiva, a partir das necessidades e decisões conjuntas, promoverão maior 
sociabilidade e manterão a coesão social dos indivíduos, já que estes saberão que com uma 
atitude individualista, que traga prejuízos a todo o conjunto, poderão ser punidos e até 
excluídos da comunidade, pois de acordo com North (1990) as normas e valores facilitam a 
confiança entre os atores.   
 
2.5 INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 
De acordo com Coleman (1990) a troca de informações e os conhecimentos advindos 
da interação social existente em uma rede densa de capital social, são fatores fundamentais, 
uma vez que dificilmente tal situação ocorre em caráter individual, mas sim, num caráter 
coletivo e estruturado, caracterizando maior eficiência aos agentes inseridos nesse ambiente.  
Franco (2001) relaciona capital social diretamente às relações sociais, mencionando 
que ele se expressa a partir destas relações e também da capacidade que as pessoas possuem 
em trabalhar em equipe a partir de interesses e objetivos comuns, associando e 
compartilhando informações, normas e valores. 
Nesse sentido, as informações podem ser consideradas como o reflexo de atitudes 
colaborativas dos indivíduos, os quais devido à confiança existente entre si propiciam um 
fluxo contínuo de informação e conhecimento. 
Além disso, Putnam (1996) comenta que grupos fundamentados em indivíduos bem 
informados refletem em comunidades mais cívicas, e, governos mais eficientes, 
principalmente devido à maior consciência política advinda da informação e do conhecimento 
dos políticos inseridos em sua comunidade. 
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2.6 CRIAÇÃO E REPRODUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL 
 
Segundo Coleman (1988), no ponto de vista institucionalista o capital social pode ser 
acumulado e reproduzido, sendo que este depende das escolhas racionais dos agentes, os 
quais vão basear-se na confiança recíproca dos atores sociais.  
As instituições públicas, de acordo com essa corrente, podem tanto mobilizar as forças 
sociais como também dispersa-las, dessa forma, a corrente neo-institucionalista considera que 
as instituições públicas possuem poder na criação do capital social, colocando em segundo 
plano o seu caráter cultural. (BENDER, 2007).  
Putnam (1996) destaca a complexidade de se criar capital social mencionando que o 
CS não é algo espontâneo, nem tão pouco pode ser produzido automaticamente, pois, criar 
capital social significa criar mecanismos que propiciem cooperação, reciprocidade e confiança 
entre os atores sociais, estimulando assim, a capacidade destes expandirem suas liberdades. 
Bourdieu (1983) também ressalta a dificuldade de se reproduzir capital social, uma 
vez que isso depende de um esforço incessante da sociedade, um trabalho contínuo de troca e 
interação, com o reconhecimento mútuo de seus objetivos e necessidades, implicando em 
despesas de tempo, energia, e, direta ou indiretamente de capital econômico. 
Tal complexidade também é ressaltada por Grootaert et al (2003) quando mencionam 
que o CS é influenciado tanto por fatores sociais, quanto políticos e culturais, assim como por 
tipos dominantes da atividade econômica. Fatores estes, que estão presentes de maneira 
heterogênea e desproporcional no contexto geográfico. 
Mesmo diante da complexidade de criação e reprodução de CS, destaca-se que os 
indivíduos ou comunidades que investirem em capital social, intensificando suas interações 
com o meio em que vivem, enriquecerão suas formas de capital, refletindo em transformações 
contínuas e duradouras do ambiente econômico e social onde estiverem inseridos. 
 
3 EMPREENDEDORISMO E EMPREENDEDOR: APONTAMENTOS TEÓRICOS 
 
A atividade empreendedora está enraizada na essência humana, com suas atividades, 
necessidades e invenções, sendo que, com sua evolução e transformação foi tomando caráter 
distinto e influenciando direta ou indiretamente nas mais diversas formas de disposição da 
sociedade, quer seja na organização política, social, cultural e econômica, difundindo-se 
assim, com as mais diversas áreas de conhecimento, como economia, sociologia, psicologia, 
administração, matemática entre outras.  
No entanto, o estudo da atividade empreendedora passa a ser analisada mais 
especificamente a partir das pesquisas de Joseph Alois Shumpeter (1883-1950) em sua obra 
“Teoria do Desenvolvimento Econômico”, associando o empreendedorismo ao 
desenvolvimento da economia, sendo a chave para o processo de mudança e inovação: 
 
O empreendedor é o agente do processo de destruição criativa, é o impulso 
fundamental que aciona e mantém em marcha o motor capitalista, constantemente 
criando novos produtos, novos métodos de produção, novos mercados e, 
implacavelmente, sobrepondo-se aos antigos métodos menos eficientes e mais caros. 
(SHUMPETER, 1982, p. 58).  
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Para Shumpeter (1982), um empresário não se caracteriza somente por ser um 
investidor, mas sim, um indivíduo (ou grupo) capaz de perceber, inovar e aproveitar novas 
oportunidades, associando a figura do empreendedor ao processo de inovação. Longenecker 
Moore e Petty (1997), em paralelo a Shumpeter também ressaltam a importância dos 
empreendedores à sociedade, sendo estes, agentes que “fornecem empregos, introduzem 
inovações e estimulam o crescimento econômico”. 
Assim, para Shumpeter o empreendedor é o agente de transformações, destruindo a 
ordem e a forma de organização econômica e criando novos produtos, serviços, e também 
novas formas de organização, sobretudo, criando novas oportunidades. Drucker (1987) 
também associa o empreendedor ao processo de inovação, servindo como mecanismo de 
busca a novas oportunidades de negócio, justificando que os empreendedores são agentes de 
mudança e de transformação.  
Outra definição importante é dada por Filion (1991) quando menciona que o 
empreendedor é um ser social, produto do meio em que vive, fenômeno regional, 
mencionando que algumas cidades, regiões ou países possuem mais empreendedores do que 
outros, caracterizando assim, a disparidade empreendedora entre diferentes regiões. Dessa 
forma, o empreendedorismo pode ser considerado como um fenômeno cultural, podendo estar 
enraizado a costumes, hábitos e crenças das pessoas, sendo que estes podem vir a ser 
influenciados pelo ambiente em que vivem. 
Assim, o empreendedor passa a ser um agente que percebe uma mudança e cria 
oportunidades para aproveitá-la, utilizando os recursos de forma criativa, dinamizando seu 
ambiente social e econômico. Conforme destaca Filion (1999) os empreendedores estão 
associados à inovação e são percebidos como forças direcionadas para o desenvolvimento.  
3.1 FATORES CONDICIONANTES DA ATIVIDADE EMPREENDEDORA 
 
De maneira específica, Bull e Willard (1993) mencionam que o empreendedorismo 
ocorre a partir de quatro condições básicas a serem alcançadas: 1) motivação frente às tarefas, 
ou seja, algo que motiva a pessoa a agir; 2) conhecimento ou know-how, o qual está 
relacionado à autoconfiança em ter, ou poder adquirir tal conhecimento; 3) expectativa de 
ganho pessoal, caracterizando-se como o benefício econômico de uma ação; e, 4) condições 
que dêem sustentação para a realização de esforços, portanto, um suporte de ambiente, ou 
ambiente favorável à atividade. 
O empreendedor, dessa forma normalmente apresenta características distintas, as quais 
vão além dos empresários normais, pois é um elemento que reúne fatores como 
conhecimento, informação, competências, capacidade de aprender e inovar com o 
aprendizado, e, a capacidade de cooperar com seus parceiros, passando a ser uma figura 
fundamental para o desempenho de países, regiões ou até mesmo comunidades locais. 
Uma justificativa da necessidade de ações empreendedoras em caráter coletivo, 
engajadas a grupos com nível elevado de cooperação e confiança ocorre da própria evolução e 
aumento da complexidade das relações sociais, pois as relações de causa e efeito produzem 
um movimento constante rumo ao melhor. Desse modo, a lei da inevitabilidade do progresso, 
é a expressão de um conjunto de forças que perturbam o sistema provocando alterações 
importantes em seu funcionamento. (SILVA e BASSANI, 2007).  
É importante ressaltar que a atividade empreendedora possui forte correlação com os 
laços sociais, quer seja familiares ou de amigos, em que o empreendedor ou futuro 
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empreendedor está inserido, pois estes influenciam na tomada de decisão por parte do 
empreender (MIZUMOTO et al, 2008). 
Denota-se dessa forma, que o progresso econômico depende da capacidade inovativa e 
da criatividade individual do empreendedor, a qual somada em âmbito coletivo resultaria em 
benefícios a todo o grupo. 
Destaca-se ainda, outra linha de pesquisa, denominada empreendedorismo social, a 
qual vem ganhando importância no contexto econômico e social por estar associada às 
organizações sem fins lucrativos, também denominada organizações do terceiro setor.  
Para Melo Neto e Froes (2002) o empreendedorismo social pode ser considerado como 
um modelo emergente de desenvolvimento: um desenvolvimento integrado, abrangendo a 
questão humana, social e sustentável. Dessa forma, a base social garante a solidariedade, 
viabilizando o surgimento de empreendimentos cooperativos viabilizando um processo de 
transformação da sociedade. 
Albagli e Maciel (2002) também justificam a necessidade de ações coletivas que 
integrem sociedade e instituições públicas dando melhores condições de vida à sociedade, 
pois a partir do avanço na organização da sociedade civil, pressionando situações de 
“empoderamento” gerando segmentos sociais excluídos e regiões marginalizadas, projeta-se o 
empreendedorismo social e institucional como um importante agente de organização 
implementação de atitudes que venham a amenizar tais discrepâncias na sociedade. 
Para Costa et al (2008) o incremento de empreendedorismo social, somado de um 
aumento de capital social, reflete no aumento do empoderamento das populações, ou seja da 
possibilidade e da capacidade de influir nas decisões públicas. 
A atividade empreendedora alicerçada em empreendedores motivados, com 
conhecimento, expectativas, e, com suporte de ambiente, estará condicionada a um melhor 
desempenho propiciando benefícios coletivos a todos os indivíduos. 
  
4 A RELAÇÃO ENTRE CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, 
CAPITAL SOCIAL E EMPREENDEDORISMO 
 
O desenvolvimento está diretamente relacionado ao crescimento econômico que 
determinadas regiões ou países obtém ao longo de determinado período, podendo este ser de 
caráter sustentável ou não. 
A partir do crescimento e do desenvolvimento econômico é que se obtém o 
fortalecimento de determinada região, ampliando sua economia, aumentando sua 
produtividade, e, reduzindo suas desigualdades. 
Franco (2002) justifica que o desenvolvimento tem muitas dimensões, podendo ser de 
caráter econômico, social cultural, ambiental, físico-territorial, político institucional e de 
maneira científica e tecnológica; uma vez que todas essas características são eminentes no 
processo de desenvolvimento, podendo ser vinculadas de forma conjunta ou particular, um 
influenciando no outro. 
Dentre os fatores que caracterizam o desenvolvimento, Kliksberg (1999) relaciona os 
estudos desenvolvidos pelos pesquisadores do Banco Mundial, os quais enfatizam quatro 
formas básicas de capital: o capital natural, que depende dos recursos naturais apresentáveis 
em cada espaço geográfico, o capital físico, dependente do nível de investimentos em 
infraestrutura e bens de capital realizados em uma dada região, o capital humano, proveniente 
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do nível de educação, saúde e acesso à informação da população, e, o capital social, derivado 
do nível de interações ou relações sociais existentes entre os atores de uma região ou nação. 
Além destes tipos de capital é preciso ressaltar outra forma de capital, denominada 
pelos economistas como capital financeiro, este, assim como o capital físico, também está 
relacionado à existência de riquezas em determinados grupos ou populações. 
Kliksberg (1999) menciona que inúmeros autores atribuem maior importância ao 
capital humano e social, por gerarem economias mais dinâmicas, governos atuantes e sérios, 
e, possibilitarem maior sustentabilidade ao desenvolvimento.  
Para o autor o capital social e o capital humano no final do século XX e início do 
século XXI transformaram-se numa forma fundamental para as teorias de desenvolvimento, 
abrangendo estabilidade política e também o desenvolvimento local. (KLIKSBERG, 2001) 
Franco (2000) considera que o desenvolvimento está relacionado a algumas variáveis  
que deve melhorar a vidas das pessoas (desenvolvimento humano), de todas as pessoas 
(desenvolvimento social), questão que deve ocorrer de forma homogênea, ou seja, sem 
desigualdades, tanto em relação às pessoas que estão vivas hoje, quanto às que viverão no 
futuro (desenvolvimento sustentável)”. Assim, na proposta do autor o desenvolvimento 
precisa estar atrelado sobretudo a três pilares, ao caráter humano, social e sustentável. 
Partindo desse pressuposto Franco (2000) caracteriza a necessidade de capital social, 
humano e produtivo para que se possa conduzir ao desenvolvimento integrado e sustentável 
de uma nação e região. Assim, para o autor, o capital social seria o potencial da sociedade em 
atuar a partir de suas diversas forma de associativismo, o capital humano, o estoque de 
valores, atitudes, conhecimentos e habilidades, de um grupo, e, o capital produtivo, seriam os 
recursos tangíveis e intangíveis existentes em grupos ou regiões, sendo estes, adequados a 
formação de riquezas e criação de oportunidades, assim, o capital humano estaria diretamente 
associado ao empreendedor. 
Maillat (2002) também comenta sobre os reflexos de atitudes inovadoras, 
caracterizando como uma forma de se alcançar o crescimento e o desenvolvimento 
econômico, mencionando que comportamentos inovadores estão diretamente relacionados às 
variáveis encontradas no ambiente local, na densidade institucional e das relações 
interpessoais inseridas naquele ambiente. 
Diante desse contexto, pode-se caracterizar o capital social existente em um grupo, 
comunidade ou nação como um ativo, um acúmulo de riqueza existente, um estoque, ou seja, 
um acúmulo de capital, do qual se pode gerar renda e benefícios, refletindo no crescimento e 
no desenvolvimento da sociedade, já em relação ao capital humano, por estar diretamente 
relacionado ao empreendedor, a partir de seus conhecimentos e habilidades, mesmo sendo de 
caráter individual, a partir de sua densidade em uma região também influenciará no 
desempenho regional. 
 
4.1 BENEFÍCIOS DO CAPITAL SOCIAL E DA ATIVIDADE EMPREENDEDORA 
 
O capital social vem se destacando como um dos elementos catalisadores do 
crescimento e do desenvolvimento na medida em que uma determinada população está 
disposta a cooperar entre si, ocasionando relações interpessoais de confiança, minimizando 
ações oportunistas e reduzindo os custos de transação devido aos laços sociais estabelecidos 
naquele conjunto, beneficiando todo o conjunto no contexto em que estão inseridos.  
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Outro argumento se dá a partir do engajamento cívico, ocasionando maior eficiência 
por parte das instituições, as quais irão atuar em prol de todo o conjunto, e não de maneira 
isolada e específica, agindo com responsabilidade perante o público, obedecendo às leis e 
normas instituídas, refletindo num respeito mútuo entre os agentes, o que sem dúvida resulta 
em benefícios econômico-regionais. 
Segundo o Banco Mundial (2001) o capital social poderia ser considerado como o elo 
que estabelece a coesão social, facilitando as transações no sistema econômico, assim, o fator 
chave está inserido na cooperação, mencionando que as organizações da sociedade civil e o 
Estado podem lançar os alicerces institucionais com intuito que os grupos cooperem entre si 
visando o bem comum. Desse modo, as instituições precisam ser participativas e, sobretudo, 
idôneas e responsáveis, possibilitando que a sociedade possa ver os benefícios da cooperação.  
Assim, as instituições precisam possuir regras claras e objetivas permitindo que grupos 
defendam seus interesses de maneira justa e concisa. Putnam (1996) defende veementemente 
a importância que representa o capital social em uma sociedade, pois “para a estabilidade 
política, para a boa governança, e, mesmo, para o desenvolvimento econômico, o capital 
social pode ser mais importante até mesmo do que o capital físico e financeiro”. 
Desse modo, a relação entre capital social e crescimento e desenvolvimento 
econômico se dá a partir da inter-relação, ou da forma de organização social entre os agentes, 
de maneira que estes gerem  produtividade, diminuindo custos de transação. A idéia de que o 
capital social pode influenciar e até ajustar as desigualdades regionais é encontrada no 
conceito de desenvolvimento regional apresentado por Boisier (1996), quando menciona que 
este é um processo localizado e de troca social sustentada, tendo por finalidade o progresso 
permanente da região, do grupo e de qualquer indivíduo que nela habita. 
Na visão de Schmidt (2003) existe uma inter-relação entre econômico e social, 
podendo ser considerada como parte central do desenvolvimento, assim, as desigualdades 
anteriormente consideradas como inevitáveis passam a ser como um obstáculo a ser superado. 
Para o autor, o capital humano e social são as ferramentas fundamentais para esse progresso. 
Para Hirschman (1961), estudioso das desigualdades regionais, investimentos em 
capital social por parte do Estado, no longo prazo geram sinergias positivas, sendo uma 
alternativa para se obter a redução das desigualdades regionais. 
Mas qual seria a influência do empreendedor nesse contexto? O empreendedor é 
agente dinamizador fundamental nesse ambiente, pois a ele é incumbida a tarefa de identificar 
e avaliar os recursos existentes em uma região (capital físico, natural, humano e social) e 
combiná-los, refletindo em atividades produtivas duradouras e eficientes.  
Para Mizumoto et al (2008) o empreendedor destaca-se por apresentar um nível 
elevado de capital humano, o qual possui efeito fundamental de proporcionar um maior 
domínio das características do negócio e de todos os requerimentos técnicos para executar 
suas atividades da melhor maneira possível. Assim, quanto maior o nível de escolaridade e 
treinamento do empreendedor, maior a probabilidade de sucesso de seu empreendimento. 
Além disso, o empreendedor normalmente apresenta um perfil inovador, 
constantemente criando novos produtos, novos serviços, e novos métodos de produção 
sobrepondo-se aos mais caros e antigos, perturbando a ordem e o cenário econômico.  
Os empreendedores possuem a partir da utilização de interação de diversas formas de 
laços sociais, utilizando-os para obter recursos que os favoreçam estabelecendo relações 
comerciais com fornecedores e compradores, visando uma troca de informações, de 
planejamento e de processos, constantemente criando novos produtos e serviços. Os 
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empreendedores podem ainda, além da troca de informações, articular ações coletivas junto a 
governo ou entidades locais. (MESQUITA et al, 2007) 
Mizumoto (2008) destaca ainda que quanto maior a ligação dos empreendedores a 
membros familiares, amigos, parceiros comerciais, entre outros, características estas 
eminentes do capital social, maior o acesso a recursos valiosos como informações, recursos 
financeiros, conhecimento, entre outros, os quais tendem a aumentar a possibilidade de 
continuidade do empreendimento.  
A condição de ambiente local, bem como a densidade de capital social em 
determinado espaço geográfico, é de fundamental importância, criando condições favoráveis 
ao empreendedorismo, pois, os atores econômicos – (empreendedores) não são átomos 
isolados, mas estão enraizados, nas relações, redes e estruturas sociais (ALBAGLI, 2006). 
Outra vantagem aos empreendedores advinda da inserção em redes sociais densas com 
auto índice de capital social é que haverão benefícios empresariais mútuos, pois, haverá uma 
redução e melhor divisão de seus custos, advindo da relação de troca entre os agentes bem 
como transferência de tecnologia, troca de informação e de aprendizado, possibilitando 
sobretudo a inovação. Assim, a atividade empreendedora será reflexo das interações sociais e 
das relações cooperativas, propiciando investimentos e pesquisas a partir da interatividade de 
informações, fortalecendo-se mutuamente, quer seja em caráter local ou regional. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este artigo teve por objetivo analisar e compreender por meio de um resgate teórico a 
relação existente entre capital social, empreendedorismo, e, o desenvolvimento regional, bem 
como sua importância a redução das desigualdades regionais. 
A partir da literatura analisada e das diversas formas e conclusões apresentadas pelos 
autores, pode-se inferir que mesmo havendo conclusões distintas quanto à importância e o 
efeito do CS e do empreendedorismo, eles são cada vez mais aceitos como formas de 
minimizar as distorções sociais e econômicas existentes na sociedade contemporânea.  
Constata-se que o capital social por ser um conjunto de valores sociais, alicerçado na 
confiança interpessoal e na eficiência institucional, estando atrelado ao ambiente social, 
econômico e cultural, interage diretamente na atividade empreendedora, pois, 
empreendimentos inseridos em redes densas de capital social, baseados na cooperação e em 
estratégias coletivas, reduzem a assimetria de informação entre os agentes.  
Tal característica de acordo com Durston (2000) torna os agentes mais qualificados e 
competitivos, pois devido a estarem fundamentados em objetivos comuns, reduzem o 
oportunismo, minimizam conflitos, e, possibilitam um fluxo de informações e de aprendizado 
mais elevado e com maior comprometimento, reduzindo por conseqüência, os custos que se 
teria que arcar se não estivesse inserido nesse meio, ou seja, os custos de transação.  
Assim, o CS e o empreendedorismo podem ser considerados como uma alternativa ao 
crescimento econômico e por conseqüência ao desenvolvimento local e regional de forma 
sustentada no longo prazo. 
As regiões com altos estoques de capital social são propícias a realização de 
investimentos de capitais físicos, pois se vê como um ambiente mais favorável à sua 
viabilidade já que nestas regiões existe um maior índice de oportunidades confiança e 
cooperação. Por outro lado, regiões com baixos índices de capital social tendem a ser menos 
favoráveis para se empreender, já que existe um menor índice de confiança entre os agentes, 
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as oportunidades são vistas como ameaças, e, os poucos investimentos que ali se realizam 
podem ser filtrados por minorias oportunistas que se encontram em situações privilegiadas, 
reduzindo a capacidade de gerar crescimento.  
É preciso ainda, desmistificar pensamentos que o crescimento econômico é obtido 
somente pela existência de capital físico e financeiro, ou que estes são os capitais essenciais 
para a obtenção do crescimento. No curto prazo estes capitais geram emprego, renda, ou 
melhorias percebíveis à população Contudo, no longo prazo, se não houver um estrutura 
social e democrática consolidada, fomentada pela existência de taxas elevadas de capital 
humano e social, estes capitais acabam dissipando-se no médio e longo prazo, tornando-se 
pouco sustentáveis por si só.  
Investimentos não somente em CS, mas em capital humano, melhorando sua 
habilidade produtiva e seu estoque de conhecimento, podem impactar diretamente na 
atividade empreendedora, caracterizando-se como um meio de geração de empreendimentos 
articulados e produtivos, reduzindo o desemprego, fomentando a renda e tornando os serviços 
públicos mais eficientes, a partir de áreas como educação, saúde e habitação, encurtando o 
distanciamento entre pobres e ricos e regiões desenvolvidas e subdesenvolvidas. 
Investimentos em capital social ou capital humano, não geram resultados imediatos, 
pois dependem da interação social, cultural, política e econômica, além das expectativas, 
comprometimentos e objetivos individuais e coletivos da comunidade, sendo que a partir 
destes fundamentos é que se obterá resultados estratégicos e eficientes ao conjunto.  
Desse modo, com políticas de desenvolvimento atreladas a inclusão social, e, à 
articulação entre comunidade, empresas e governo com finalidade de não somente gerar 
desenvolvimento, mas também fomentar a atividade local e regional, poderia se gerar 
ambientes propícios à investimentos e ao desenvolvimento de forma sustentada. 
Em vista do exposto, o resultado de todo esse processo está fundamentado nas relações 
existentes entre os atores sociais (empreendedores), a sociedade como um todo, as instituições 
e organizações, e, o Estado, uma vez que uma articulação mais intensa entre estes atores, a 
qual não esteja baseada num caráter assistencialista, mas sim, num ambiente aberto 
democrático e participativo, possibilitando uma tomada de decisões mais justa, responsável e 
dinâmica, se poderá obter maior equilíbrio regional. 
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